
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM RORAIMA
2º OFÍCIO

PORTARIA MPF/PR-RR nº 28 , 26 de janeiro de 2016.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL , presentado pelo Procurador da
República  que  esta  subscreve,  no  uso  de  suas  atribuições  constitucionais  e  legais,  com
fundamento nos artigos 127 e 129, incisos III  e VI, ambos da Constituição da República
Federativa do Brasil, e artigos 5º, incisos I e III, 6º, incisos VII, alínea “b”, e XIV, alínea “f”, e
7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público da União),
e

CONSIDERANDO o  disposto na Resolução nº 87, de 03 de agosto de
2006,  do  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  Federal,  com  as  modificações  das
Resoluções CSMPF nº 106, de 06/04/2010, 108, de 04/05/2010, e 121, de 01/12/2011, bem
como na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público Federal garantir o
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública quanto aos direitos
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias;

CONSIDERANDO que  o  inquérito  civil  é  destinado  à  proteção  do
patrimônio público e social, dentre outros;

CONSIDERANDO que  a  adoção  de  medidas  instrutórias,  como  a
expedição  de  notificações  e  requisição  de  documentos  e/ou  informações,  pressupõe  a
existência de um procedimento formal e regularmente instaurado, consoante dispõe o artigo
129, inciso VI, da Constituição Federal, bem como o artigo 8°, caput, da Lei Complementar
nº 75/93,  e o artigo 1º,  parágrafo único,  da Resolução CNMP nº  23/2007,  c/c  artigo 1º,
parágrafo único, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

CONSIDERANDO os  elementos  probatórios  já  angariados  no  bojo  do
Procedimento Preparatório nº 1.32.000.000441/2015-37;

Determina o seguinte:

1. Autue-se o expediente acima mencionado como  INQUÉRITO CIVIL ,
para a regular e legal coleta de elementos destinados ao esclarecimento do narrado, bem como
objetivando  subsidiar  eventuais  ações  judiciais  ou  providências  extrajudiciais  que  se
revelarem necessárias, nos termos da lei, com o seguinte objeto/resumo na capa dos autos:
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“Apurar  possível  improbidade  administrativa  praticada  por
Auditor Fiscal da Receita Federal em Roraima, que ensejou a
aplicação de dano moral de R$ 5.000,00 em face da União, nos
autos  do  processo nº  0005889-23.2013.4.01.4200 –  3ª VARA
JEF”.

 
2.  DESIGNO os  servidores  lotados  neste  Ofício  para  atuar  como

Secretários no  presente.  Aos  Ofícios  expedidos  no bojo  deste  Inquérito  Civil  deverá  ser
juntada cópia desta Portaria ou indicado o endereço oficial onde ela esteja disponível.

3. Caberá ao Setor Extrajudicial desta Procuradoria da República no Estado
de Roraima promover a autuação em Inquérito Civil, que deverá ser iniciado por meio desta
Portaria. Havendo o recebimento de documentos recebidos a partir de requisição deste Órgão
Ministerial,  deverão  estes  ser  juntados  independente  de  novo  despacho.  Caso  haja  o
vencimento  do  prazo  de  tramitação  do  ICP,  ou  ultrapassado  o  prazo  de  resposta  das
requisições (30 dias, caso outro não seja especificado), deverá o SEEXTJ/PR-RR certificar e
fazer os autos conclusos para prorrogação ou análise.

4. Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à
5ª Câmara de Coordenação e Revisão, para os fins previstos nos arts. 4º, VI e 7º da Resolução
nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como
arts. 5º, VII, 6º e 16 da Resolução n.º 87/2010 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal. 

5. Cumpra-se a diligência indicada em Despacho em separado.

Boa Vista/RR, 26 de janeiro de 2016.

ÉRICO GOMES DE SOUZA
Procurador da República
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